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ATA N.º 10/2020 

 ----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DESTA CÂMARA MUNICIPAL DE DEZOITO DE MAIO DE 

DOIS MIL E VINTE.  ------------------------------------------------------------------------------  

 ----- Aos dezoito dias do mês de maio do ano dois mil e vinte reuniu-se, em reunião 

ordinária por teleconferência, a Câmara Municipal de Espinho, sob a presidência do Senhor 

Presidente da Câmara, Joaquim José Pinto Moreira, com a participação dos Senhores 

Vereadores António Vicente de Amorim Alves Pinto, Maria de Lurdes Santos Ganicho, 

Quirino Manuel Mesquita de Jesus, Carlos Nuno Lacerda Lopes, Adelino Miguel Lino Moreira 

Reis e Ana Paula Africano de Sousa e Silva. Sendo 17.00 horas, o Senhor Presidente 

declarou aberta a reunião, secretariada pela Coordenadora Técnica da Divisão de Gestão 

Administrativa, Financeira e Turismo. -----------------------------------------------------------  

 ----- Deliberação Nº 83/2020: Aprovação da ata n.º 9/2020 de 4 de maio: Em 

virtude da ata n.º 9/2020 de 4 de maio ter sido entregue em fotocópia a todos os seus 

elementos, prescindiu-se da leitura da mesma, tendo a Câmara, em cumprimento do 

disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação em 

vigor, e sem prejuízo da sua prévia aprovação sob a forma de minuta, para efeitos do 

disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo acima citado, deliberado a sua aprovação por 

unanimidade. Participaram na votação apenas os membros do órgão executivo que 

estiveram presentes na reunião a que se reporta a ata em apreciação. -----------------------  

 ----- Deliberação Nº 84/2020: Proposta de atribuição de apoio financeiro à 

Paróquia de Espinho: Presente a informação n.º 922/2020 da Divisão de Ação Social, 

Intergeracional e Saúde, sobre o assunto em título, que se dá aqui por reproduzida e que 

fica a fazer parte integrante desta ata, bem como o documento na mesma referido (em 

arquivo). Votação: A Câmara tomou conhecimento e com base na fundamentação 

apresentada deliberou, por unanimidade, atribuir, a título excecional e apenas durante a 

vigência das medidas implementadas em virtude da infeção epidemiológica por COVID-19 e 

até à reposição da normalidade em sequência da mesma, um apoio financeiro à Paróquia 

de Espinho, com vista a garantir que esta entidade possa continuar a assegurar, em 

articulação com as demais entidades da Rede Social de Espinho, o apoio prestado, quer às 

pessoas e famílias mais carenciadas e que já eram apoiadas regularmente, quer aos novos 
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pedidos que resultam da diminuição de rendimentos face à situação de pandemia por 

COVID-19. ----------------------------------------------------------------------------------------  

 ----- Deliberação nº 85/2020: Aumento temporário de fundos disponíveis – 2020 

– ratificação: Presente a informação n.º 879/2020 da Divisão de Gestão Administrativa, 

Financeira e Turismo, sobre o assunto em título, que se dá aqui por reproduzida e que fica 

a fazer parte integrante desta ata, bem como os documentos na mesma referidos (em 

arquivo). Votação: A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por maioria e três votos 

contra dos Vereadores do PS, ratificar o aumento temporário dos fundos disponíveis para o 

mês de maio de 2020, nos termos da alínea c) do nº 1 do artigo 4º da Lei nº 8/2012 de 21 

de fevereiro (LCPA- Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso) e no estrito 

cumprimento da alínea a) do n.º 3 do artigo 5º do DL nº 127/2012, de 21 de junho, 

conjugado com o artigo nº 3-A Lei nº 4-B/2020 de 6 de Abril. Os Vereadores do PS 

protestaram apresentar declaração de voto, por escrito e no prazo regimental de 24.00 

horas, contudo a mesma não foi apresentada.  -------------------------------------------------  

 ----- Deliberação Nº 86/2020: Retificação à Adenda ao contrato 

interadministrativo de delegação de competências - Autoridade de Transportes, 

entre a AMP e os Municípios: Presente a informação n.º 924/2020 da Divisão de Gestão 

Administrativa, Financeira e Turismo, sobre o assunto em título, que se dá aqui por 

reproduzida e que fica a fazer parte integrante desta ata, bem como os documentos na 

mesma referidos (em arquivo). Votação: A Câmara Municipal tomou conhecimento e 

deliberou, por unanimidade, submeter à Assembleia Municipal, para autorização, nos 

termos da alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, para efeitos da alínea k) do n.º 1 do art.º 25.º do mesmo 

diploma, e alínea c) do n.º 1 do art.º 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, a proposta 

de retificação à adenda ao contrato interadministrativo de delegação de competências – 

Autoridade de Transportes, entre a AMP e o Município e respetivo compromisso plurianual.  

 ----- Deliberação Nº 87/2020: Pedido de isenção de taxas por realização de 

vistoria de salubridade: Presente a informação n.º 794/2020 da Divisão de Obras 

Particulares e Licenciamentos, sobre o assunto em título, que se dá aqui por reproduzida e 

que fica a fazer parte integrante desta ata, bem como o processo na mesma referido (em 

arquivo). Votação: A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, aprovar o 

pedido de isenção de taxa pela realização da vistoria, para verificação das condições de 
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segurança e salubridade da habitação, requerido por Maria Arminda Pereira da Rocha, na 

qualidade de inquilina residente na Rua 25 n.º 90.  --------------------------------------------  

 ----- Deliberação Nº 88/2020: Pedido de isenção de taxas por realização de 

vistoria de salubridade: Presente a informação n.º 798/2020 da Divisão de Obras 

Particulares e Licenciamentos, sobre o assunto em título, que se dá aqui por reproduzida e 

que fica a fazer parte integrante desta ata, bem como o processo na mesma referido (em 

arquivo). Votação: A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, aprovar o 

pedido de isenção de pagamento da taxa devida pela realização da vistoria, para 

verificação das condições de segurança e salubridade da sua habitação, apresentado por 

Silvina Maria Almeida Azevedo, na qualidade de inquilina residente na Rua 3 n.º 545 2.º 

Esquerdo, freguesia e concelho de Espinho. ----------------------------------------------------  

 ----- Deliberação Nº 89/2020: Pedido de isenção de taxas pela realização de 

vistoria de salubridade: Presente a informação n.º 803/2020 da Divisão de Obras 

Particulares e Licenciamentos, sobre o assunto em título, que se dá aqui por reproduzida e 

que fica a fazer parte integrante desta ata, bem como o processo na mesma referido (em 

arquivo). Votação: A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, aprovar o 

pedido de isenção de taxas pela realização da vistoria, para verificação das condições de 

segurança e salubridade da habitação, apresentado por Francisco Assis Silva Macedo, na 

qualidade de inquilino residente na Rua do Souto n.º 444. ------------------------------------  

 ----- Deliberação Nº 90/2020: Cedência de terreno para domínio público: Presente 

a informação n.º 835/2020 da Divisão de Obras Particulares e Licenciamentos, sobre o 

assunto em título, que se dá aqui por reproduzida e que fica a fazer parte integrante desta 

ata, bem como o processo na mesma referido (em arquivo). Votação: A Câmara tomou 

conhecimento e deliberou, por unanimidade, aprovar a cedência, de forma gratuita, da 

área de 80 m2 pertencente a Fernando Sá Vieira e da área de 65 m2 pertencente a José 

Alberto Fernandes de Oliveira para integração no domínio público do caminho particular 

que serve a moradia unifamiliar sita na rua da Estrada Real n.º 365 da freguesia de 

Paramos do concelho de Espinho; A cedência, de forma gratuita, da área de 190,86 m2 

pertencente a Carlos António Vieira Gonçalves e Isaura Maria Gomes Pinto da Rocha 

Gonçalves C., requerentes do processo de licenciamento LE-EDI 45/18 e residentes na rua 

da Estrada Real n.º 365 da freguesia de Paramos do concelho de Espinho para integração 

no domínio público e execução da via; A celebração das necessárias escrituras de cedência.  
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 ----- Deliberação Nº 91/2020: Declaração de situação de calamidade - medidas de 

contingência: ratificação do despacho 19/2020: Presente a informação n.º 921/2020 

da Divisão de Gestão Administrativa, Financeira e Turismo, sobre o assunto em título, que 

se dá aqui por reproduzida e que fica a fazer parte integrante desta ata, bem como o 

documento na mesma referido (em arquivo). Votação: A Câmara tomou conhecimento e 

deliberou, por unanimidade, ratificar o Despacho n.º 19/2020, exarado em 2/05/2020, do 

Sr. Presidente da Câmara, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 35.º do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais (RJAL), aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual. ----------------------------------------------------------------  

 ----- Deliberação Nº 92/2020: Proposta de distribuição de máscaras comunitárias 

reutilizáveis a famílias carenciadas identificadas no âmbito da rede social - “kit 

família protegida”: Presente a informação n.º 870/2020 do Executivo Municipal, sobre o 

assunto em título, que  se dá aqui por reproduzida e que fica a fazer parte integrante desta 

ata, bem como o documento na mesma referido (em arquivo). Votação: A Câmara tomou 

conhecimento e deliberou, por unanimidade, autorizar a distribuição destas máscaras, a 

todas as famílias referenciadas em contexto da rede social, mediante o fornecimento de um 

kit “Família Protegida” composto por duas máscaras para cada elemento do agregado 

familiar. -------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----- Deliberação Nº 93/2020: Crédito de consumos das Pousadas da Juventude 

em regime de cedência - COVID-19: Presente a informação n.º 902/2020 da Divisão de 

Gestão Administrativa, Financeira e Turismo, sobre o assunto em título, que se dá aqui por 

reproduzida e que fica a fazer parte integrante desta ata, bem como o documento na 

mesma referido (em arquivo). Votação: A Câmara tomou conhecimento da carta da 

Movijovem datada de 8/4/2020 e deliberou, por unanimidade, conceder a isenção de 

pagamento de água bem como das demais taxas municipais que se encontram associadas 

à fatura da mesma, no período que se compreende entre o dia 18 de março até ao final da 

cedência das unidades às entidades governativas. ---------------------------------------------  

 ----- Deliberação Nº 94/2020: Isenção/redução do pagamento devido pela 

utilização/locação dos imóveis pertencentes ao Município – COVID 19: Presente a 

informação n.º 909/2020 da Divisão de Gestão Administrativa, Financeira e Turismo, sobre 

o assunto em título, que se dá aqui por reproduzida e que fica a fazer parte integrante 

desta ata. Votação: A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, aprovar 
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a redução/isenção, consoante os casos, do pagamento do preço/renda devido pela 

utilização/locação de espaços municipais, sempre que estejam verificados os pressupostos 

constantes dos nºs 1 e 3 do artigo 11.º da Lei n.º 4-C/2020 de 6 de abril, no período 

compreendido entre 1 de abril e 30 de junho de 2020, em cumprimento do disposto no 

artigo 14.º da referida lei e à semelhança das medidas de contingência já adotadas pela 

Câmara, através da sua deliberação n.º 56/2020 tomada em reunião de 30/03/2020. ------  

 ----- Deliberação Nº 95/2020: “Promoção do Uso Ciclável e Pedonal – Reabilitação 

Rua 20 e Rua 33 Poente” - Aprovação de todas as deliberações contidas no 

relatório final do procedimento por consulta prévia em função de critérios 

materiais, para efeitos de adjudicação do Lote A e Lote B da empreitada de obras 

públicas: Presente a informação n.º 906/2020 da Divisão de Gestão Administrativa, 

Financeira e Turismo, sobre o assunto em título, que se dá aqui por reproduzida e que fica 

a fazer parte integrante desta ata, bem como os documentos na mesma referidos (em 

arquivo). Votação: A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por maioria e 3 votos 

contra dos Vereadores do PS, para os efeitos do estatuído no artigo 76.º, devidamente 

conjugado com o n.º 1 do artigo 36.º do CCP: i. Aprovar o relatório final juntamente com 

os demais documentos que compõem a análise das propostas, do procedimento por 

consulta prévia em função de critérios materiais, para a execução da empreitada de obras 

públicas de “Promoção do Uso Ciclável e Pedonal – Reabilitação Rua 20 e Rua 33 Poente”. 

ii. Determinar a adjudicação do Lote A – “Promoção do Uso Ciclável e Pedonal - 

Reabilitação Rua 20”, de acordo com o preceituado na alínea b) do n.º 1 do artigo 24.º 

conjugado com o artigo 27.º-A do CCP, à entidade EPOPEIA – Gestão e Obras Públicas 

Lda., pessoa coletiva número 503033936, com sede na Rua da Serrinha n.º 843, 4575-049 

Marco de Canavezes, pelo preço contratual de 1.700.296,92€ (um milhão, setecentos mil, 

duzentos e noventa e seis euros e noventa e dois cêntimos), acrescido do Imposto sobre o 

Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor. iii. Determinar a adjudicação do Lote B – 

“Promoção do Uso Ciclável e Pedonal - Reabilitação da Rua 33 a poente da Avenida 32”, de 

acordo com o preceituado na alínea b) do n.º 1 do artigo 24.º conjugado com o artigo 

27.º-A do CCP, à entidade M. Couto Alves S.A., pessoa coletiva número 504213709, com 

sede na Rua João de Oliveira Salgado n.º 385, Frações B e C, 4810-015 Guimarães, pelo 

preço contratual de 1.089.605,31€ (um milhão, oitenta e nove mil seiscentos e cinco euros 

e trinta e um cêntimos), acrescido do Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em 



 

 
PG03-00-IMP-44 | 00 

 
 

ATA 

 

 

Página 6 / 13 

Município de Espinho | Praça Dr. José Oliveira Salvador | Apartado 700 | 4501-901 Espinho 

Tel: (+351) 22 733 58 00 | Fax: (+351) 22 733 58 52 | Email to: geral@cm-espinho.pt 

 
 

vigor. iv. Determinar que o adjudicatário do Lote A - EPOPEIA – Gestão e Obras Públicas 

Lda. - preste caução no valor de 85.014,85€ (oitenta e cinco mil e catorze euros e oitenta e 

cinco cêntimos), correspondente a 5% do preço contratual. v. Determinar que o 

adjudicatário do Lote B - M. Couto Alves S.A.- preste caução no valor de 54.480,27€ 

(cinquenta e quatro mil quatrocentos e oitenta euros e vinte e sete cêntimos), 

correspondente a 5% do preço contratual. vi. Aprovar a minuta do contrato do Lote A – 

“Promoção do Uso Ciclável e Pedonal - Reabilitação Rua 20” (que se anexa), nos termos e 

para os efeitos do previsto no artigo 98.º do CCP. vii. Aprovar a minuta do contrato do Lote 

B – “Promoção do Uso Ciclável e Pedonal - Reabilitação da Rua 33 a poente da Avenida 32” 

(que se anexa), nos termos e para os efeitos do previsto no artigo 98.º do CCP. Os 

Vereadores do PS protestaram apresentar declaração de voto, por escrito e no prazo 

regimental de 24.00 horas, contudo a mesma não foi apresentada. --------------------------  

 ----- Deliberação Nº 96/2020: Empreitada de Obras Públicas para a execução do 

“Estádio Municipal de Espinho” – Aprovação das deliberações contidas no 

Relatório Final para efeitos de não adjudicação e consequente revogação da 

decisão de contratar: Presente a informação n.º 903/2020 da Divisão de Gestão 

Administrativa, Financeira e Turismo, sobre o assunto em título, que se dá aqui por 

reproduzida e que fica a fazer parte integrante desta ata, bem como os documentos na 

mesma referidos (em arquivo). Votação: A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por 

maioria e 3 votos contra dos Vereadores do PS, o seguinte: i. Aprovar o relatório final, 

juntamente com os demais documentos que compõem a análise da proposta do 

procedimento por consulta prévia, através de critérios materiais para a execução da 

empreitada de obras públicas do “ESTÁDIO MUNICIPAL DE ESPINHO”; ii. Determinar a não 

adjudicação da execução da empreitada do “ESTÁDIO MUNICIPAL DE ESPINHO”, por força 

do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 79.º do CCP; iii. Determinar a revogação da 

decisão de contratar identificada na Deliberação N.º 44/2020 tomada em reunião ordinária 

de 9 de março, de acordo com o n.º 1 do artigo 80.º do CCP. Os Vereadores do PS 

apresentaram a seguinte declaração de voto: “Os vereadores do Partido Socialista voltam a 

reiterar totalmente a sua posição relativamente a esta matéria, naturalmente votam contra 

os pontos 12 e 12, a proposta agora apresentada, tendo por base os aspetos legais que 

consubstanciam este processo de contratação publica que teve por base toda uma série de 

episódios estranhos, de dúbia legalidade, sem qualquer clarificação posterior, sonegação de 
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informação conforme solicitado pelos vereadores do PS em documento dirigido ao Senhor 

Presidente no “dia dos seu aniversário”, e que tem por base os seguintes factos: i) uma 

consulta prévia para a elaboração de um “Anteprojecto de Arquitetura do Estádio 

Municipal” tendo por base o artigo 20º, nº1, alínea c) do Código de contratos públicos; ii) 

somente duas empresas apresentaram proposta sendo a RDLM, Arquitectos Associados, a 

selecionada e a preterida a CSAM, lda, cuja experiência nesta matéria em elaboração de 

estádios era à data nula, apenas existia uma ligação com a CME através de uma 

adjudicação direta assinada pelo Presidente para um projeto de “Promoção do uso clicável 

e pedonal” contrato (PG03-00-IMP-11|04 de 13-09-2017, no valor de 72 000 euros e iii) o 

contrato para a elaboração de um projeto para uma obra de grande envergadura como o 

Estádio Municipal com um valor definido de obra e um caderno de encargos especifico que 

resultou no valor de 34.350 euros, sensivelmente metade do projeto de pavimentação de 

uma rua para uso clicável e, por fim, acresce o facto de, ao não cumprir as melhores 

normas legais da contratação pública infere numa questão que importaria clarificar, 

relacionada com o facto de este executivo realizar uma adjudicação Diretamente e deste 

projeto, com tantos erros como os agora apresentados, dirigida a uma empresa cujo sócio 

integrava a lista de candidatos deste executivo à Câmara Municipal em 2017 e que, à data 

pertencia à direção do partido que dirige esta Câmara, podendo existir troca de favores que 

em nosso entender seria pertinente verificar. Contudo nunca nos foi permitido ter acesso a 

qualquer documento relativo a este dossier de contratação e de desenvolvimento de 

projeto. Por este motivo, em diversas reuniões de Câmara, fomos esclarecendo alguns dos 

erros que nos era dado ver existirem no processo e remetíamos sempre a nossa posição 

para uma pertinente declaração de voto conforme consta nas respetivas atas do município. 

Hoje, e passados vários anos relativamente à promessa de que em 2018 o Sporting Clube 

de Espinho estaria a «jogar no estádio municipal” hoje, em plena época de crise 

humanitária, onde o desespero, o desemprego, a fome, a doença e a morte afetam a nossa 

população, por causa desta epidemia que nos confina - paradoxalmente e desumanamente 

- somos confrontados com a marcação de uma reunião de câmara onde o único assunto é a 

questão dos erros de projeto do estádio municipal, quando este já deveria estar pronto e 

nunca se estar a falar de que o projeto tem erros e tem omissões graves sem que nada o 

justifique e sem que ninguém se responsabilize por isso. Como espinhenses esperávamos 

tudo menos um projeto com erros graves e muito menos que esse assunto fosse prioritário 

para uma reunião de Câmara que, conforme referimos, deverá atender primeiro os 
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superiores interesses dos Espinhenses e de uma vez por todos esquecer os negócios 

assumidos, os erros cometidos e agora mais do que nunca olhar e cuidar da população que 

hoje sofre e que mais do que deixar passar um projeto mal feito e com grandes prejuízos 

para os espinhenses, gostariam de ter saúde, alimentação, emprego e mais humanidade e 

ajuda. Contudo é de Erros do Projeto de um Estádio que, tendo por base a contratação 

assinada já devia estar feito, se não tivesse nem Erros nem Omissões, que hoje a reunião 

de Câmara trata. E, por tudo isto que foi dito superiormente é que o nosso voto só poderia 

ser Contra. Mas, e para além das questões de pertinência e de prioridades na agenda 

politica da Câmara, é importante referir que do ponto de vista técnico existem 

fundamentos sérios que deveriam levar à revisão de todos este projeto que se encontra 

mal feito, pouco desenvolvido, diferente do que foi apresentado e sobretudo falta do 

enquadramento legal que o suporta na medida em que o contrato especifica um âmbito de 

execução e de entrega e o que é realizado e apresentado a concurso tem outro carácter, ou 

seja não é possível justificar a sua existência, operatividade e sobretudo validade, pois não 

há suporte legal e contratual que o sustente. Claramente que esta situação vem a 

demonstrar e atestar a má qualidade do projeto a concurso e, tal como referimos nas 

declarações de voto, tal seria expectável e, deste modo, iriamos ter o surgimento de 

grandes disparidades entre os valores aprovados no projeto e os reais ou seja, iriamos ter 

grandes erros e sérias omissões tal com a que se apresenta aqui ao nível das fundações 

indiretas que o projeto não apresenta qualquer valor e que o mesmo projeto diz ser 

necessário realizar. Será de propósito este erro? A que se deve esta omissão? E porque 

ninguém com responsabilidades pergunta porquê e pretende aceitar tamanho erro que 

trará graves prejuízos para o Município. Os erros deste projeto, como se pode ver no 

documento são grosseiros e estranhos dada a dimensão que apresentam e nesse sentido 

merecia um relatório técnico a acompanhar este todo este processo que a Câmara assina 

de cruz, mas que necessariamente não poderá dizer que não foi esclarecida ao nível da sua 

responsabilidade, relativa a esta matéria de extrema gravidade. Ou seja: a não avaliação e 

a não verificação das quantidades aqui expressas com erros sistemáticos no ordem das 

várias centenas de milhar de unidades, isto é no valor de vários milhões de euros em erros 

implicaria - sob pena de má gestão de dinheiro público - a apresentação de um relatório 

por parte do responsável pela gestão do projeto e do contrato, mas tal não se verifica nem 

se apresenta. É, a nosso ver, fundamental esclarecer com rigor o motivo de tão díspar 

situação e das diferenças abissais de números tão elevados como estes que aqui são 
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apresentados em termos de quantidades e de erros. Neste projeto de Estádio que como 

dissemos já não corresponde ao objeto do contrato e da encomenda inicial a que a 

empresa de projeto deu orçamento e assinou contrato, verifica-se agora que a existência 

de erros e omissões são graves e por esta via atrasaram o desenvolvimento deste projeto. 

A nosso ver e porque se trata de dinheiro que não é nosso, é público deveria a Câmara 

saber de quem é a responsabilidade por tanto prejuízo e por tantos erros que um projeto 

incompleto origina e porque não são acionadas cláusulas de responsabilização previstas no 

contrato. Assim por falta de documentos por parte dos responsáveis, internos e externos, 

gestores de projeto e de contrato, de Arquitectos e engenheiros repoisáveis, por falta de 

esclarecimentos dos elementos do júri e pela gravidade dos erros e omissões aqui 

apresentados, não poderemos aprovar esta proposta de rejeição liminar sem que estes 

aspetos sejam devidamente esclarecidos e apresentados à Câmara e aos espinhenses de 

modo a que o dinheiro público que a Câmara gere e que, tanta falta faz aos cidadãos de 

Espinho, seja corretamente aplicado e sobretudo com rigor e transparência que a gestão do 

erário público assim o exige. É por todas estas razões que em consciência e em abono das 

maiores necessidades de rigor, gestão do dinheiro publico e da transparência dos processos 

de contratação, adjudicação de obras e projetos que não podemos aceitar que se validem 

documentos como estes, sem o devido trabalho de fundamentação e de esclarecimento ser 

realizado a todos os espinhenses, que hoje, mais do que nunca sofrem a falta de condições 

dignas de habitar, das infraestruturas urbanas, saneamento, água e resíduos sólidos e que 

por isso precisam de rigor na gestão e na contratação de qualidade e não no 

esbanjamento, nas más decisões, nos erros dos projetos sem sequer verificarem as 

responsabilidades dos prejuízo resultantes a que o futuro nos trará aos magros cofres da 

autarquia, que se endivida para pagar erros que não são dos espinhenses. A bem de 

Espinho, os vereadores do Partido Socialista votam contra e solicitam a revisão e a 

legitimação de todo este processo.” -------------------------------------------------------------  

 ----- Deliberação Nº 97/2020: Decisão de contratar, aprovação das peças 

procedimentais para abertura do procedimento por consulta prévia, para a 

execução da empreitada de obras públicas designada de Estádio Municipal de 

Espinho: Presente a informação n.º 930/2020 da Divisão de Gestão Administrativa, 

Financeira e Turismo, sobre o assunto em título, que se dá aqui por reproduzida e que fica 

a fazer parte integrante desta ata, bem como os documentos na mesma referidos (em 
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arquivo). Votação: A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por maioria e 3 votos 

contra dos Vereadores do PS, após a revogação da decisão de contratar supramencionada 

e nos termos do fixado no n.º 1 do artigo 36.º e no artigo 38.º do CCP: i. Determinar a 

abertura de um procedimento pré-contratual com vista à execução da empreitada de obras 

públicas designada de “Estádio Municipal de Espinho”, adotando para esse efeito, um 

procedimento por consulta prévia, em função de critérios materiais, de acordo com o 

preceituado na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º conjugado com o artigo 27.º-A do CCP, 

pelo preço base de 4.474.000,00€ (quatro milhões, quatrocentos setenta e quatro mil 

euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor; ii. Autorizar que o valor estimado do 

contrato possa vir a ascender em 4.966.140,00€ (quatro milhões, novecentos sessenta e 

seis mil, cento e quarenta euros), o qual deverá ser considerado nas verbas a disponibilizar 

no plano 2018/I/19 – Construção do Estádio Municipal de Espinho, nos termos do PADI (cf. 

registo n.º 184/2020, de 13 de maio), elaborado pela DOM (para onde se remete e cujo 

teor aqui se reproduz para os devidos efeitos legais); iii. Para efeitos do previsto no n.º 2 

do artigo 46.º-A do CCP, determinar a não contratação por lotes, de acordo com a 

fundamentação apresentada pelos serviços (no correspondente pedido de autorização de 

despesa e informação); iv. Aprovar as peças do procedimento, nos termos da alínea b) do 

n.º 1 e do n.º 2 do artigo 40.º do CCP, devidamente conjugado com a alínea f) do n.º1 do 

artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação em vigor, mais 

precisamente o convite, o caderno de encargos e seus anexos, incluindo o seu projeto de 

execução nos termos do fixado no n.º 1 do artigo 43.º do CCP, o qual foi objeto de revisão, 

de acordo com o disposto no n.º 2 do mesmo artigo e que se anexam à presente decisão 

de contratar; v. Endereçar convite, de acordo com o estabelecido nos artigos 113.º e 114.º 

do CCP e nos termos propostos pela DOM (cf. PADI - registo n.º 184/2020), a apresentar 

propostas as entidades: Construtora da Huila – Irmãos Neves, Lda., pessoa coletiva n.º 

501220496, com sede na Rua da Serrinha, n.º 843, 4575-049 Alpendurada e Matos; 

Comporto – Sociedade de Construções, S.A., pessoa coletiva n.º 501496092, com sede na 

Rua de Montezelo, n.º 105, Folgosa, 4425-348 Maia; Casais – Engenharia e Construção, 

S.A., pessoa coletiva n.º 500023875, com sede na Rua do Anjo, n.º 27, 4700-565 Mire de 

Tibães; Ramos Araújo e Fernandes, S.A., pessoa coletiva n.º 510821340, com sede na Rua 

dos Pedreiros, n.º 14, Parque Industrial das 7 Fontes, 4710-553 Adaúfe; Norasil – 

Sociedade de Construção Civil, S.A., pessoa coletiva n.º 501414614, com sede na Rua 

Brito Capelo, n.º 598 – 4.º, 4450-067 Matosinhos; Construtora Udra, Lda., pessoa coletiva 
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n.º 502185155, com sede na Rua Orfeão Porto, n.º 360 – Loja 4, 4150-384 Porto; 

Ferrovial Agroman, S.A., pessoa coletiva n.º 980064937, com sede na Rua Alexandre 

Herculano, Edifício 1 – 4.ª Fração B/C, Edifício Central Park, 2795-240 Linda-a-Velha; MAP 

Engenharia, Lda., pessoa coletiva n.º 510485219, com sede em Edifício Amoreiras Square, 

Rua Carlos Alberto da Mota Pinto, n.º 17 – 8.º B, 1070-313 Lisboa; Telhabel – 

Construções, S.A., pessoa coletiva n.º 500282013, com sede na Rua Nova da Nespereira, 

n.º 14, Lagoa, 4770-287 Vila Nova de Famalicão; NORCEP – Construções, S.A., pessoa 

coletiva n.º 502300264, com sede na Rua do Dr. Carlos Cal Brandão, n.º 167, 4050-160 

Porto; M. KAIROS – Engenharia e Construção, S.A., pessoa coletiva n.º 506530817, com 

sede na Rua do Portelo, n.º 7, 4700-187 Braga; Construções Carlos Pinho, Lda., pessoa 

coletiva n.º 503369489, com sede na Zona Industrial da Farrapa, 4540-267 Chave; 

Alexandre Barbosa Borges, S.A., pessoa coletiva n.º 500553408, com sede na Rua do 

Labriosque, n.º 70, Martim, 4755-307 Barcelos; Edilages, S.A., pessoa coletiva n.º 

508559871, com sede na Rua Pedreira das Lages, 4560-144 Guilhufe; Teixeira, Pinto & 

Soares, S.A., pessoa coletiva n.º 503864960, com sede na Rua do Outeiro, n.º 677, Zona 

Industrial de Telões, 4600-758 Amarante; Construções Corte Recto, Lda., pessoa coletiva 

n.º 507391160, com sede no Parque Industrial de Laúndos – Lote 1, 4570-311 Laúndos; 

ATLÂNTINÍVEL – Construção Civil, Lda., pessoa coletiva n.º 507511123, com sede na Rua 

Nova da Costa, n.º 300-306, 4440-049 Campo; QTcivil – Engenharia e Reabilitação, S.A., 

pessoa coletiva n.º 503590010, com sede na Rua Alto do Cruzeiro, n.º 28, 4620-519 Pias; 

Arouconstroi, Engenharia e Construções, S.A., pessoa coletiva n.º 503693618, com sede 

na Zona Industrial da Farrapa – Apartado 402, 4540-267 Chave; M. Couto Alves, S.A., 

pessoa coletiva n.º 504213709, com sede na Rua João de Oliveira Salgado, n.º 385, 

Frações B e C, 4810-015 Guimarães; PEMI – Engenharia e Construção Civil, Lda., pessoa 

coletiva n.º 513503773, com sede na Travessa Zona Industrial, n.º 2, Lodares, 4620-068 

Santa Eulália; Costa & Carreira, Lda., pessoa coletiva n.º 504038052, com sede na Zona 

Industrial da Portela de Santa Eulália, Lote 19, 4870-129 Ribeira de Pena; Vibeiras, 

Sociedade Comercial de Plantas, S.A., pessoa coletiva n.º 502050942, com sede no 

Terminal Tir de Alverca, EN 10, 2615-143 Alverca; CONDURIL – Engenharia, S.A., pessoa 

coletiva n.º 500070210, com sede na Avenida Eng. Duarte Pacheco, n.º 1835, 4445-416 

Ermesinde; COSTEIRA – Engenharia e Construção, S.A., pessoa coletiva n.º 500505292, 

com sede na Rua da Veiga, n.º 9, Barreiro, 4710-572 Adaúfe; vi. Determinar a condução 

deste procedimento pelo júri designado no PADI (cf. registo n.º 184/2020, de 13 de maio), 



 

 
PG03-00-IMP-44 | 00 

 
 

ATA 

 

 

Página 12 / 13 

Município de Espinho | Praça Dr. José Oliveira Salvador | Apartado 700 | 4501-901 Espinho 

Tel: (+351) 22 733 58 00 | Fax: (+351) 22 733 58 52 | Email to: geral@cm-espinho.pt 

 
 

elaborado pela DOM, de acordo com o estipulado no n.º 1 do artigo 67.º e no artigo 69.º 

do CCP, delegando neste órgão as respetivas competências, em respeito pelo estipulado no 

artigo 109.º do CCP, com exceção da competência para a retificação das peças do 

procedimento, para a decisão sobre erros ou omissões identificados pelos interessados, 

para a decisão de qualificação dos candidatos ou para a decisão de adjudicação, conforme 

previsto na parte final do n.º 2 do artigo 69.º, aplicável por remissão do n.º 1 do artigo 

109.º do referido diploma legal. Designando, para efeitos da constituição do júri, os 

seguintes membros: PRESIDENTE - Eng.º Álvaro António das Neves Duarte, Chefe da 

Divisão de Obras Municipais; 1.º EFETIVO - Sílvia Maria da Costa Belchior Carvalho, 

Técnica Superior da Divisão de Obras Municipais; 2.º EFETIVO – Joana Patrícia Torres 

Alves, Técnica Superior da Divisão de Obras Municipais; 1.º SUPLENTE – Liliana Antunes 

Correia, Técnica Superior da Divisão de Obras Municipais; 2.º SUPLENTE – Célia Maria 

Ferreira Ribeiro, Assistente Técnica da Divisão de Obras Municipais; vii. Concordar com a 

proposta, efetuada no PADI (registo n.º 184/2020, de 13 de maio), elaborado pela DOM e 

designar como gestor do contrato o Eng.º Álvaro António das Neves Duarte (Chefe da 

Divisão de Obras Municipais), nos termos e para os efeitos do estabelecido no n.º 1 do 

artigo 290.º-A do CCP. Os Vereadores do PS protestaram apresentar declaração de voto no 

prazo regimental de 24 horas, contudo a mesma não foi apresentada. -----------------------  

 ----- Resumo diário da tesouraria: Presente o resumo diário da tesouraria do dia 11 de 

maio de 2020 que apresentava os seguintes saldos: DOTAÇÕES ORÇAMENTAIS – (Inclui o 

saldo da gerência de 2019 no valor novecentos e cinquenta e três mil quatrocentos e 

sessenta euros e setenta e oito cêntimos). Dois milhões setecentos e quarenta e quatro mil 

cento e sessenta e quatro euros e vinte e nove cêntimos. DOTAÇÕES NÃO ORÇAMENTAIS – 

Um milhão e oitenta e oito mil seiscentos e quinze euros e cinquenta oito cêntimos. A 

Câmara foi ainda informada que, até ao dia 11 de maio do corrente ano foram 

cabimentadas despesas no valor de quarenta e nove milhões cento e dezasseis mil e quinze 

euros e oitenta e sete cêntimos, tendo sido efetuados pagamentos até ao mesmo dia no 

valor de seis milhões quatrocentos e vinte e seis mil trezentos e sessenta e nove euros e 

sessenta e quatro cêntimos. ---------------------------------------------------------------------  

 ----- Informação do Presidente da Câmara e da Vereação: O Senhor Presidente deu 

conhecimento das diligências efetuadas no âmbito das competências que lhe estão 

confiadas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ----- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar em minuta, as deliberações tomadas 

na presente reunião, a fim de terem execução imediata, ao abrigo do n.º 3 do artigo 57.º 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação em vigor. --------------------------------  

 ----- E não havendo mais assuntos a tratar o Senhor Presidente declarou encerrada a 

reunião da qual para constar se lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Senhor 

Presidente da Câmara e pela Coordenadora Técnica da Divisão de Gestão Administrativa, 

Financeira e Turismo que a subscreveu. --------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara Municipal _________________________ 

A Coordenadora Técnica ___________________________ 

 


